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A  atual crise do Estado brasi­
leiro só começará a ser re­
solvida se atendidas algu­
mas condições básicas: redução 

das atribuições do governo federal; 
amplo programa de privatização; 
vigorosa descentralização que fa ­
voreça as administrações munici­
pais e reformas estruturais. Estas 
ações se revestem de fundamental 
importância, principalmente em 
países multiculturais e com terri­
tórios extensos, como é o caso do 
Brasil. A implementação de progra­
mas de ajuste estrutural da econo­
mia è condição sine qua non para 
o êxito da reforma do Estado.

O Estado-nação é hoje 
grande demais para os pe­
quenos problemas e peque­
no demais para os grandes 
problemas.

Daniel Bell

A  história do Brasil não é a 
história do liberalismo 
econômico ou político. 

Ao contrário, é a história do 
estatismo e da cultura estatal.

Diferentemente da Inglaterra e dos 
Estados Unidos, onde prevalece 
fortemente a noção do auto-gover- 
no e da predominância da socie­
dade civil em detrimento do Esta­
do, no Brasil, apesar do nítido pro­
gresso na direção da economia de 
mercado, da liberdade e do fim do 
cartorialismo e centralismo esta­
tais, o Estado ainda parece ser o 
todo-poderoso senhor do bem e 
do mal. O Estado, no Brasil, sem­
pre foi guia da sociedade e não 
uma emanação da mesma.

Toma-se necessário conhecer as­
pectos relativos à dependência das 
instituições, dos agentes econômi­
cos privados e até mesmo da soci­
edade, em relação ao Estado -

centralizador e em muitos mo­
mentos autoritário o qual 
permeou durante décadas a vida 
política, econômica e administra­
tiva do Brasil. Para entender as di­
ficuldades no caminho das refor­
mas estruturais, e no contexto da 
trajetória política brasileira esta 
deve ser analisada, especialmente, 
a partir de tres vertentes: a cultu­
ral, a política e a econômica.

Tanto Vianna Moog, em “Bandei­
rantes e P ioneiros” , como 
Raymundo Faoro, no seu clássico 
“Os Donos do Poder”, identifica-
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ram características peculiares no 
desenvolvimento brasileiro que 
indicam, desde os primeiros mo­
mentos, traços políticos e culturais 
que, de uma forma ou de outra, 
ainda fazem parte da cultura e das 
instituições políticas brasileiras, 
afetando seu desempenho e vi­
ciando o processo decisório gover­
namental.

Raízes políticas, culturais e 
econôm icas

A o  contrário dos Estados Uni­
dos, o Brasil foi estruturado de 
cima para baixo, uma vez que o 
Estado antecedeu à Nação.1 En­
sina Raymundo Faoro: “os navios 
que trouxeram os donatários e os 
colonos não trouxeram um povo 
que transmiga, mas funcionários 
que comandam e guerreiam, 
obreiros de uma empresa comer­
cial, cuja cabeça ficou nas praias 
de Lisboa. As vilas se criavam an­
tes da povoação, a organização 
administrativa precedeu ao fluxo 
das populações”. Referindo-se ao 
Estados Unidos, lembra ainda 
Faoro que, “diferentemente com o 
ocorrido com o Brasil, a empresa 
anglo-saxônica não obedecia, por 
alheia ao Estado, a uma obra de 
guerra, tangida pela defesa inter­
na e externa - era, só e simples­
mente, um trabalho de coloniza­
ção, de plantação. (...) Seu caráter 
se determina, por conseqüência, 
numa transmigração de

povoadores que bateram às praias 
e florestas americanas para ficar, 
com seus recursos, seus instru­
mentos agrícolas, seu gado, repro­
duzindo na terra distante, a cultu­
ra da mãe pátria. Daí a índole úni­
ca, particular, significativa da mi­
gração inglesa na América. (...) 
Não os contaminou a presença 
v ig ilan te , d escon fiad a  e 
escrutinadora, do funcionário 
reinol: por sua conta guardaram 
as tradições próprias de self- 
govemment e de respeito às li­
berdades públicas, constru í­
ram as próprias instituições” . 
(Raymundo Faoro, 1977).

O Brasil, já se disse, não teve a 
mesma chance: as instituições 
nacionais, em sua quase tota­
lidade, inclusive as políticas e 
administrativas, procedem  de 
institu ições ibéricas, ten do  
sido transplantadas de Portu­
gal. A administração cartorial e 
centralizadora, a exaltação do 
bacharelismo e a tolerância pelo 
autoritarismo marcaram de ma­
neira perene a Nação, o Estado e 
o governo: ainda hoje, embora 
modernizado em vários setores, 
o Brasil apresenta resquícios des­
tes vícios.

Outro elemento importante, cuja 
influência deve medida em qual­
quer estudo político sobre o 
Brasil é a Igreja Católica. Consi­
derado o maior país católico do 
mundo, o Brasil sempre sofreu a

Para uma abordagem mais completa do tema, veja Raymundo Faoro, Os donos do 
Poder, Editora Globo, 1976, e Vianna Moog, Bandeirantes e Pioneiros, Ed. Civilização 
Brasileira, 1983.
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influência da Igreja na política: dos 
pregadores conservadores do sé­
culo XVI ao surgimento das Comu­
nidades Eclesiais de Base - inspi­
radas na Teologia da I.ibertaçâo - 
com atuação política marcante no 
movimento social dos grandes 
centros urbanos, ela desempe­
nhou, ao longo dos séculos, papel 
preponderante, tanto político 
quanto religioso, no amalgamento 
do Estado e do governo brasilei­
ros, influenciando na construção 
do estilo autárquico do Gover­
no experimentado por décadas 
neste país. Porque, embora não se 
deva deixar de reconhecer a im­
portância da Igreja para o progres­
so social, é interessante lembrar 
Harold Laski, quando identifica 
profundas manifestações de ten­
dência socialista - e portanto, 
centralizadoras e tendentes à 
estatização - na Igreja Católica Ro­
mana (Laski, 1945).

O Brasil surgiu como Estado deri­
vado, ou seja, aquele formado do 
exterior por meio da colonização 
(Azambuja, 1941). Esta vinculação 
embrionária com Portugal deixa­
ria marcas indeléveis na sua forma­
ção política, cultural e 
institucional, seguida de fato rele­
vante na moldagem de nossas ins­
tituições, como foi a transferência 
da Corte Portuguesa para o Brasil 
em 1808.

A evolução do governo brasileiro 
deu-se em três grandes fases:

A primeira se inicia logo após a 
Proclamação da República (1889), 
quando o país outorgou a sua pri­
meira Constituição (1891), e vai 
até o final da década de 20. É o 
governo que rege um Brasil pre­
dominantemente rural e 
oligárquico.

A segunda, a do Brasil moderno, 
começa com a Revolução de 1930 
liderada pelo presidente Getúlio 
Vargas e termina em 19642. Os 
anos Vargas (1930-1945), que in­
corporaram ao aparato governa­
mental dos desejos de mudança e 
modernidade ideais da Revolução 
que o colocou no poder, adotaram 
a forma clássica de administração 
inspirada no modelo weberiano.

Dentre os primeiros quinze anos 
cm que Vargas governou o Brasil, 
é oportuno ater-se, mais especifi­
camente, ao período compreendi­
do entre 1937-1945, conhecido 
como Estado Novo. Neste perío­
do ditatorial, cm que foram aboli­
dos os partidos políticos, fechado 
o Congresso, nomeados 
interventores nos estados c 
estabelecida rigorosa censura à 
imprensa, Vargas introduziu mu­
danças substanciais na administra­
ção pública, institucionalizando a 
centralização de poderes no gover­
no federal, confundindo o Estado 
com a figura do presidente e tor- 
nando-os onipresentes na cena 
brasileira: durante o Estado Novo, 
Vargas praticamente aboliu a Fe­
deração ao governar o Brasil como

2 Para efeito desce estudo, englobamos num só período a fase Gctulista (1930-1945) 
e a Redcmocraiizantc(19‘í6-196-l). _______________________________________
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se fosse um listado unitário e não 
federal. No mesmo período, no 
entanto, foram introduzidas refor­
mas substanciais no aparato admi­
nistrativo brasileiro. Peça funda­
mental ao referido processo foi a 
criação do DASP - Departamento 
de Administração do Serviço Pú­
blico - em 1938. Esta agência, cujas 
atribuições de controle e fiscaliza­
ção sobre o aparato governamen­
tal simbolizam exemplarmente a 
tendência para a centralização de 
poderes praticada pelo regime 
então vigente, teve, por outro 
lado, importantes funções. Foi, 
por exemplo, a responsável pela 
primeira tentativa tanto de pro­
mover uma reforma planejada no 
âmbito governamental quanto de 
generalizar o sistema de mérito no 
setor público.

Destaque-se como conseqüências 
importantes da administração 
Vargas o estabelecimento de um 
novo padrão de governo, caracteri­
zado pela centralização de poderes 
pelo governo federal nas esferas 
política, econômica e administrati­
va; a expansão do aparato governa­
mental e o conseqüente crescimen­
to da burocracia federal devido à 
criação de diversos ministérios (Mi­
nistério do Trabalho, Ministério da 
Indústria e Comércio, Ministério da 
Educação e Saúde) c outros óigãos; 
a ênfase na estatização e no 
intervencionismo estatal na econo­
mia. Em poucas palavras: foi 
institucionalizado então, no Brasil, 
o que podemos denominar de E s ­
tado autárquico, caracterizado 
pelo centrallsmo político, econômi­

co e administrativo e pelo 
cartolismo burocrático. Isso em 
detrimento do I-stado Liberal, cuja 
ideologia, vista no período pré 1930, 
veio a ressurgir fortemente no Bra­
sil a partir dos anos 90, em conse­
qüência das extraordinárias mudan­
ças ocorridas no cenário político- 
econômico mundial a partir de 
1989, com a queda do Muro de 
Bedim, a extinção da União Soviéti­
ca c o colapso do comunismo no 
plano internacional, bem como a fa­
lência do Estado empresário no âm­
bito nacional.

Importante lembrar que no chama­
do Brasil Moderno (a partir de 
1930) convivem três corrente ide­
ológicas: os n ac iona lis tas  
desenvolvimentistas - represen­
tados pelos militares de centro e 
pelos adeptos da ideologia do de­
senvolvimento apoiado no Estado 
forte -, cujos exemplos são o 
Getulismo, o desenvolvimento de 
JK nos anos 5t) e os governos mili­
tares a partir de 1964, embora com 
variações entre eles; os liberais 
representados principalmente por 
Eugênio Goudin, Roberto Campos 
e outros adeptos do liberalismo 
econômico; e, finalmente, os na­
cionalistas radicais representa­
dos pelas esquerdas associadas a 
militares radicais que defendiam a 
estatização e o socialismo como 
regime de govemo para o Brasil. 
Neste embate, liberais e naciona­
listas radicais têm sido os gran­
des perdedores, tanto na política 
quanto na economia brasileira. Na 
política, pela simpatia atávica da 
sociedade brasileira pelo Estado e,
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na economia, em parte pela inca­
pacidade de promover , autono- 
mamente, o desenvolvimento. 
Neste quadro, os nacionalistas 
desenvolvimentistas têm sido os 
ganhadores por sua capacidade de 
aglutinar as forças do Estado e as 
da iniciativa privada na promoção 
do desenvolvimento econômico, 
sustentado pelo primeiro.

O período seguinte ao de Vaigas 
caracterizou-se, do ponto de vista 
político, pela redemocratização - 
como conseqüência da vitória dos 
aliados na Guerra Mundial -, e, do 
ponto de vista econômico, pelo ím­
peto desenvolvimentista dos anos JK 
(1955-60), embora a um custo in­
flacionário e de endividamento ex- 
temo bastante elevado.

O terceiro período se inicia com o 
regime de 1964 e se prolonga até o 
seu final, em 1985. Durante estes 21 
anos, sucessivos presidentes milita­
res governaram o Brasil, movidos 
basicamente pelo binômio segu­
rança e desenvolvimento. A mo­
dernização, o desenvolvimento e a 
estabilidade econômica e política 
foram traços marcantes do regime, 
embora com um inevitável custo 
político e social.

Planejam ento: em busca da  
continuidade

A institucionalização da função 
planejamento alterou o papel do 
Estado na economia, provocando 
um crescimento considerável do 
setor público.

Até 1930 o governo brasileiro fez 
poucas tentativas de planejar o 
desenvolvimento econômico do 
país: as análises de forma sistemá­
tica e avaliações da estrutura eco­
nômica brasileira com o objetivo 
de direcionar o desenvolvimento 
do país se tomaram mais freqüen­
tes nos anos 30 e 40. Um dos pri­
meiros a aparecer foi o “Niemeyer 
Report”, publicado em 1931. A 
próxima tentativa de avaliar a eco­
nomia brasileira, recomendando 
mudanças na sua estrutura e estra­
tégias para atingir os objetivos pro­
postos, foi a Missão Cooke (1942/ 
43), cujo resultado foi apenas o de 
tomar mais claros alguns proble­
mas econômicos, embora causan­
do pouca influência na implemen­
tação imediata de novas políticas 
econômicas. Outro exemplo foi o 
Plano SALTE, elaborado no gover­
no Dutra para o quiquênio 1950- 
54. Este plano teve como caracte­
rística o fato de ter sido submeti­
do, discutido e aprovado pelo 
Congresso Nacional. Sua execu­
ção, no entanto, foi adiada para o 
próximo govemo em virtude da 
morosidade natural do processo 
legislativo. Nova tentativa foi a da 
comissão mista Brasil-EUA (1951/ 
53) para o desenvolvimento eco­
nômico (WemerBaer, 1989). Em­
bora tenha apresentado resultados 
parciais - como criação do BNDE 
(1952) -, suas recomendações tam­
bém não foram totalmente 
implementadas. Já no período 
1957-61, basicamente no govemo 
JK, foi elaborado o Programa de 
Metas, responsável pela expansão 
econômica verificada na época.
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Este foi o único programa integral­
mente executado no Brasil, até 
àquela data, certamente favoreci­
do pela estabilidade política, ca­
racterística marcante do período 
mencionado. Mesmo assim o go­
verno subseqüente - Jânio Qua­
dros, 1960-61 - extinguiu o referi­
do programa. Outra experiência 
de planejamento foi o Plano 
Trienal -1963-65, durante o gover­
no João Goulart, novamente inter­
rompido em razão da nova ordem 
política implementada pela ascen­
são dos militares ao poder em 31 
de março de 1964.

Os primeiros planos federais bra­
sileiros seguiram um modelo co­
mum quanto ao esquema de sua 
implantação: tendo sido concebi­
dos pela assessoria da Presidência 
da República, foram instituídos 
sem a criação prévia de órgãos es­
pecíficos que os implantassem, e 
elaborados em moldes de gabine­
te 0°rge Gustavo da Costa, 1971). 
A idéia central contemplada por 
meio desse modelo é que o pla­
nejamento seja praticado como 
processo contínuo por todos os 
órgãos que, direta ou indireta­
mente, integram a administração 
pública.

Esta fórmula permaneceu em vi­
gor, embora com altos e baixos, até 
o final da década de 80, vivendo 
período bastante difícil durante os 
primeiros anos do governo Collor 
(1990-92). Quando a Secretaria de 
Planejamento da Presidência da 
República foi extinta e substituí­
da por uma Secretaria de Planeja­

mento vinculda ao Ministério da 
Economia e desprovida, portanto, 
de status ministerial, tal situação 
era diamentralmente oposta aos 
anos dourados do planejamento 
durante as décadas de 60 e 70, 
particularmente durante o regime 
de 1964. Quer seja por razões de 
ordem ideológica ou estratégica, 
prestigiou tanto política quanto tec­
nicamente a Junção planejamento.

Percebe-se, portanto, que a 
dcscontinuidadeprogramática alia­
da à instabilidade política, caracte­
rísticas marcantes da história brasi­
leira, somadas à não persistência na 
busca de objetivos a longo prazo, 
configuram-se, no nível macro de 
análise político-institucional no Bra­
sil, como fatores inibidores do for­
talecimento das instituições públi­
cas, bem como do desempenho dos 
seus agentes.

Operacionalmente, ressalte-se as 
constantes mudanças estruturais 
nos planos de carreira, a 
multiplicidade dos regimes jurídi­
cos dos servidores públicos, diferen­
tes salários com prejuízo freqüente 
justamente para aqueles que inte­
gram a administração direta, 
desestímulo ao progresso funcional, 
remuneração inadequada e, final­
mente, uma condicionante de cul­
tura organizacional no setor públi­
co indutora de atitudes e compor­
tamentos passivos, principalmente 
em nível burocrático, embora tal 
ambiente abrigasse, também, verda­
deiros nichos de excelência ainda 
existentes no setor público.
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A lgumas destas distorções 
foram parcialmente cor- 
corrigidas ao longo do 
tempo, sem contudo resolver es­

truturalmente, e de forma dura­
doura, questões cruciais afetas ao 
setor.

A partir do referencial histórico 
descrito até aqui, pode-se chegar 
a algumas constatações:

A primeira, é relativa à condição 
de vítima que as instituições pú­
blicas foram submetidas em con­
seqüência da instabilidade políti­
ca e econômica. A segunda é a 
constatação de que a história da 
América Latina e do Brasil é a his­
tória do Estado forte, interventor 
e não do Estado liberal. A terceira 
observação na análise da atual cri­
se do setor público é aquela de­
terminada pela instabilidade eco­
nômica originada, entre outras ra­
zões, pela sucessiva implementa­
ção de diversos planos heterodo­
xos que provocaram enorme de­
sorganização na vida econômica e 
institucional do país, com sérios 
reflexos quanto a credibilidade da

sociedade no governo e nas insti­
tuições públicas.3 O quarto ponto 
é relativo à mudança do eixo de 
poder político verificado no Bra­
sil pós-1985, particularmente a 
partir da Constituição de 1988, 
que alterou o poder em favor do 
legislativo, quanto a questões 
cruciais no campo das políticas 
públicas, introduzindo alguns 
mecanismos inibidores do desen­
volvimento econômico e à expan­
são da economia de mercado. Ou­
tra conseqüência foi quanto ao 
papel da União, na medida em que 
o texto constitucional transferiu 
recursos do Governo Federal 
para os estados e municípios 
sem a com patível descentra- 
alização das atribuições.

Ressalte-se ainda que a Constitui­
ção de 1988, transcorridos apenas 
um ano de vigência, passou para a 
contramão da história, 
notadamente no que diz respeito 
à ordem econômica, em razão das 
surpreendentes e inesperadas 
mudanças ocorridas no cenário 
internacional a partir de 1989.4

3 Levantamento realizado pelo professor Ricardo Henrique, da Universidade Federal 
flum inense, constata que Brasília interferiu cerca de 5.000 vezes na economia desde 
1981. A saber: 5 congelamentos de preços e salários; 11 índices de inflação diferentes; 
11 programas de estabilização; 15 políticas salariais; 18 políticas cambiais; 24 propostas 
para a negociação da dívida externa; 25 determinações para cortes de gastos; 54 contro­
les de preços; 4.692 normas do Banco Central (de 1985 a 1992). Fonte; Revista Veja. 28 
de abril de 1993.

4 O Brasil, grande estrela latino-americano dos anos 70, hoje encontra-se em  nítida 
desvantagem em relação a alguns de seus vizinhos do continente. Seus indicadores soci­
ais não refletem, de modo algum, o  porte de sua economia. O crescimento econôm ico é  
inexpressivo sc comparado aos 11% anuais obtidos na dccada de 70, ou mesmo quando 
confrontado com o  crescimento de 9% da Argentina, por exemplo, verificado no ano 
passado. (BID Relatório Anual. 1992). A CEPAL (Relatório para 1992), por vez, indica 
que o  produto interno bruto de toda América Latina, exceto o Brasil, aumentou 4,3% no 
ano passado. Se incluído o Brasil, a taxa cai para 2,4%. Fonte: Revista Veja, 19 de maio de 
1993.
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A s mudanças na conjuntura 
internacional e as transfor­
mações políticas ocorridas 
no Brasil e em vários países lati- 

no-americanos, direcionando-os, 
em geral, ao neo-libcralismo eco­
nômico, reforçaram as discussões 
relativas ao papel do Estado; pri­
vatização; combate à inflação; re­
formas tributária, fiscal e outros 
temas importantes para a atuação 
das instituições públicas e seus 
agentes.

No caso do Brasil, a revisão cons­
titucional prevista para 1993 (a 
partir de 6 outubro), seria o mo- 
men to decisivo para a inserção do 
país nesta nova conjuntura. A não- 
revisão frustrou as expectativas de 
mudança do aparato legal, 
institucional e econômico poster­
gando, mais uma vez, a inserção 
adequada do Brasil no contexto 
internacional que, nitidamente, 
tinge-se de cores liberalizantes, 
com claras opções de mais socie­
dade e menos govemo.

Considerações finais

década de 80 simbolizou, 
para a maioria dos países latino- 
americanos, a transição para a 
democracia. A década de 90, ao 
que tudo indica, será a da refor­
ma do Estado, da consolidação 
da democracia e de uma nova 
ordem sinalizando para o libera­
lismo econômico e o conseqüen­
te fortalecimento da economia 
de mercado.

A propósito, a Organização das 
Nações Unidas anuncia que me­
nos de 10% das pessoas partici­
pam das instituições que mol­
dam suas vidas e propõe cinco 
medidas para reconstruir as so­
ciedades. Dos cinco pilares pro­
postos, destacamos dois que di­
zem respeito mais diretamente 
aos responsáveis pelas ações 
governamentais:

a) Desenvolvimento de novos 
padrões de administração g lo ­
bal e naciona l, com  m a io r  
descentralização, dando mais 
autoridade aos governos lo ­
cais. E os governos ainda 
restrigem o poder a e lite  
centralizadora: países em desen­
volvimento distribuem apenas 
10% ou menos de sua arrecada­
ção às autoridades locais, en­
quanto muitos países industria­
lizados destinam apenas 25%. A 
menos que a distribuição aumen­
te a tempo, “o crescim ento 
irresistível das aspirações popu­
lares vai se chocar inevitavelmen­
te com sistemas inflexíveis, levan­
do à anarquia c ao caos” , adverte 
o documento;

b) Reorientação dos mercados 
para que sirvam às pessoas, e 
não as pessoas aos mercados. 
De 1980 a 1991, quase sete mil 
empresas estatais foram 
privatizadas no mundo inteiro. 
Como houve erros no processo, 
“há necessidade de se criar mer­
cados acessíveis às pessoas, fun­
damentalmente agora que tantos 
países adotaram estratégias de
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liberalização da economia”, ob­
serva o relatório.5

A atual crise do Estado no Brasil 
somente começará a ser resolvida 
se atendidas algumas condições 
básicas: redução das atribuições do 
Governo Federal; amplo programa 
de privatização; vigorosa 
descentralização que favoreça as 
administrações municipais e refor­
mas estruturais. Estas ações reves­
tem de fundamental importância, 
principalmente em países 
multiculturais e territorialmente 
extensos, como é o caso do Brasil.

A implementação de programas de 
ajuste estrutural da economia é 
condição sine quae non para o êxi­
to da reforma do Estado. No Bra­
sil, o primeiro passo já foi dado, 
com a implementação do Plano de 
Estabilização Econômica do Gover­
no Itamar. Resta a expectativa de 
que a estabilidade política, absolu­
tamente necessária para que o Bra­
sil reencontre o caminho do desen­
volvimento - amparado pela esta­
bilidade econômica e convergindo 
para o bem-estar da sociedade, pas­
sando pela imprescindível tarefo da 
redistribuição de renda -, se tome 
realidade a curto prazo.

Para que as reformas aconteçam, a 
atual constituição precisa ser subs­
tancialmente modificada, pois na 
opinião da maioria dos observado­
res, a Constituição de 1988 toma­
ra-se demasiado arcaica para um 
país que se pretendia moderno.

Fora elaborada como uma reação 
à antiga ordem autoritária, mas se 
ressentia de haver sido elaborada 
quando acontecimentos centrais 
para a evolução do mundo con­
temporâneo, como a queda dos 
regimes do chamado “socialismo 
real”, ainda não tinham ocorrido. 
Enquanto em termos políticos era 
antítese do autoritarismo, em ter­
mos de agenda econômica a 
Constituição havia revelado 
intervencionista, e mesmo 
estatizante (Peixoto & Pojo, 
1994).

O Brasil, que já não havia presta­
do a devida atenção ao ressurgi­
mento do liberalismo econômico 
pelas mãos de Margareth Tatcher 
em 1979, e de Ronald Reagan em 
1982, permitiu que a Constituição 
de 1988 limitasse obssessi- 
vamente o investimento de capi­
tal estrangeiro - por preconceito 
ideológico - no momento em que 
a maior parte dos países em de­
senvolvimento, inclusive os do 
antigo bloco soviético, agia agres­
sivamente para abrir suas econo­
mias e atrair investimentos inter­
nacionais. O fracasso da revisão 
constitucional prevista para 1993, 
no entanto, frustrou a primeira 
chance de mudança.

O novo cenário político que se 
desenha para 1995 reacende as 
esperanças de reformas estrutu­
rais necessárias e inadiáveis, pois 
vários sinais vitais prenunciam-se 
favoráveis.

5 ReUuório sobre Desenvolvimento Humano das Nações Unidas de 1993. Fonte: 
Jornal d o  Brasil. 18 de maio de 1993._______________________________________________________
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Dentre as mudanças neces 
sárias destacam-se aquelas 
que permitiriam a libe- 

liberalização da economia, as 
quais podem resumir-se a seis 
pontos paradigmáticos, todos eles 
ligados às questões relativas à or­
dem econômica a saber:

Monopólios estatais das telecomu­
nicações e do petróleo, a definição 
de empresa brasileira, a participa­
ção das empresas estrangeiras no 
setor mineral, a participação do 
capital estrangeiro no setor de saú­
de e a limitação da taxa de juros a 
12%.

Ao lado desses pontos surge ine­
vitavelmente a necessidade das 
reformas tributária, previdenciária 
e administrativa, sem o que falta­
rá ao governo da União condições 
de governabilidade.

As dificuldades no caminho da 
mudança são muitas e vão desde 
obstáculos de natureza cultural, 
ideológica e política, até ao que 
Roberto Campos denominou de “a 
cultura dos três “C” - cartorialismo, 
clientelismo e corporativismo”. 
Alerta ainda o ex-ministro para o 
perigo de que perca (o presidente 
eleito) exagerado tempo na busca 
de fugidio consenso quando na 
realidade é necessária, como dizia 
Tatcher, uma “política de convic­
ção” (Campos, 1994).

O ciclo político vigente desde 
1964, ao que tudo indica, final­
mente esvaiu-se com a eleição de 
Fernando Henrique Cardoso

(Chacon, 1994). O Estado empre­
sário recebeu um golpe mortal 
com a política neo-liberal do Go­
verno Collor que iniciou - favore­
cido pela conjuntura internacional 
- o desmonte do Estado 
autárquico inaugurado pela Era 
Vargas. Resta saber se a mudança 
cultural necessária para a consoli­
dação do novo regime econômico 
e político está se passando no seio 
da sociedade, e em que medida a 
onda neoliberal que assola a Amé­
rica Latina e o Brasil é uma reali­
dade duradoura e legítima ou mais 
uma imitação do mundo industri­
alizado.

As mesmas forças políticas que se 
opuseram à revisão constitucional 
deverão se opor às reformas, pois 
tanto os partidos de esquerda, 
como os sindicatos e algumas or­
ganizações da sociedade civil, con­
tinuam vivas e participando ativa­
mente do processo político e até 
algumas delas fortalecidas pelos 
resultados das umas.

O desenvolvimento econômico 
alavancado pelo setor estatal ha­
verá de ser substituído pela maior 
participação da iniciativa privada 
neste processo, liberando o Esta­
do para atuar nas suas funções 
básicas e onde ele é insubstituível 
(educação, saúde, segurança e re­
lações externas, por exemplo).

Diferentemente do que ocorreu 
no Chile, não caberá ao Brasil be­
neficiar-se da ditadura política 
para promover a abertura econô­
mica. O caminho percorrido pelo
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Brasil foi o inverso - primeiro a 
abertura política (1975) e depois 
a abertura econômica. Mas como 
são tantas as diferenças políticas e 
econômicas entre os dois países, 
não se pode afirmar que a via bra­
sileira para a liberalização da eco­
nomia não será, também, exitosa.

Outro dado importante para refle­
xão é trazido por Jorge Castaneda 
em seu artigo “O paradoxo latino”, 
ao analisar o recente livro “O Pei­
xe na Água” de Vargas Llosa. Afir­
ma o sociólogo e economista me­
xicano que democracia e livre mer­
cado são incompatíveis na Améri­
ca Latina hoje, citando o exemplo 
peruano em que “as condições que 
possibilitam o mercado são o pró­
prio oposto da democracia”.

O argumento que se discute neste 
artigo é permeado por este proble­
ma, ou seja, é preciso saber se o 
Brasil e a América Latina consegui­
rão romper com seu passado 
estatizante c ingressar no admirá­
vel mundo novo da democracia, da 
liberdade de mercado e da pros­
peridade geral de maneira de­
finitiva.

Finalmente, convém lembrar, no 
entanto, que a Reforma do Estado 
hoje no Brasil transcende ideolo­
gias e apresenta-se essencialmen­
te como uma questão pragmática, 
diretamente vinculada à falência 
do modelo estatal, que foi compe­
tente para alavancar o desenvolvi­
mento econômico, mas que mos- 
trou-se incapaz de promover o

desenvolvimento social. É hora de 
novos atores entrarem em cena, 
para que o Estado demonstre que 
pode forjar cidadãos com o mes­
mo empenho que demonstrou ter 
sido capaz de, por exemplo, forjar 
aço. Este novo paradigma deverá 
conduzir o país à plenitude do 
desen vol vimen to.
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Resum en

REFORMA DEL ESTADO EN EL 
CONTEXTO DE LA TRAYECTORIA 
POLÍTICA BRASILENA

La actual crisis dei Estado en Brasil 
sólo comenzará a ser resuelta si son 
atendidas algunas condiciones 
básicas: reducción de las 
atribuciones dei Gobiemo Federal; 
amplio programa de privatización; 
vigorosa descentralización que 
favorezca las administraciones 
municipales y reformas 
estructurales. Estas acciones se 
revisten de fundamental 
importancia, principalmente en 
países multiculturales y con 
territorios extensos como es el caso 
de Brasil. La implementación de 
programas de ajuste estructual de 
la economia es condición sine qua 
non para el éxito de la reforma dei 
Estado.

Federal Government; a wide scale 
privatization program; vigorous 
decentralization which will favor 
the local administrations and 
structural reforms. Those actions 
are o f fundamental importance, 
especially in multi-cultural 
countries with large territory, as in 
the case o f Brazil. Implementation 
o f programs for structural 
adjustments in the sine que non 
conditon for success of the State 
reform.

Abstract

REFORM O F THE STATE IN THE 
CO NTEXT O F  THE BRAZILIAN 
POLITICAL TRAJECTORY

The curret crisis in the Brazilian 
State will only begin or be solved 
if a fcw basic conditions are met: 
reduetion of the attributes of the
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